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 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE. NÃO INCIDÊNCIA.
 As verbas à título de auxílio-alimentação, ainda que não inscritas previamente no PAT, possuem natureza indenizatória. Por esta razão, tais verbas não devem compor a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Desta forma tem decidido o STJ e este Conselho.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente
 
 Marcelo Magalhães Peixoto - Relator
 
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo Magalhães Peixoto, Jhonatas Ribeiro da Silva, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro e Elfas Cavalcante Lustosa Aragão Elvas.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil com julgamento em Fortaleza, nº 08-17.342, fls. 202/206, que julgou improcedente a impugnação apresentada para manter incólume o crédito tributário consubstanciado no DEBCAD 37.149.810-4, referente ao período de 01/2004 a 12/2004, no valor de R$ 48.248,84 (quarenta e oito mil, duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e quatro centavos).
A presente autuação almeja o recolhimento de crédito tributário, referente à parte do contribuinte e, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, por ter a empresa fornecido alimentação aos seus empregados sem estar devidamente inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT.
Para tanto, veja-se trecho do relatório fiscal de fls. 50/56:
1.INTRODUÇÃO
1.1 Trata o presente relatório do crédito lançado através do Auto de Infração 37.149.810-4, referente:
a) À parte do contribuinte (quota patronal � 20%)
b) Ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (também conhecido por Seguro de Acidente de Trabalho � SAT � 2%)
...
3. DOS FATOS E DO LEVANTAMENTO DO CRÉDITO
...
3.2. Analisando os documentos apresentados, folha de pagamento, livros contábeis, guias da Previdência Social � GPS, guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e informações à Previdência Social � GFIP, constatou-se os seguintes fatos:
3.2.1. A empresa forneceu alimentação aos seus empregados, conforme pudemos atestar pelos arquivos magnéticos, sem estar devidamente inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT.
No referido relatório fiscal foi elaborada planilha com os dados da contabilidade do contribuinte que demonstram como histórico as seguintes anotações, dentre outras: a) PAGTO GAS BUTANO; b) PAGTO DISTRIB DE CEREAIS; c) PAGTO LG DIST CEREAIS ACUCAR; d) PGTO DIS CEREAIS CAFÉ; e) CH427479 NF000019 MAR TROPICAL; f) CH427560 NFC782 MAKRO.
DA IMPUGNAÇÃO
Inconformada com o lançamento, a empresa contestou a autuação fiscal em epígrafe por meio do instrumento de fls. 74/84.
DA DECISÃO DA DRJ
Após analisar os argumentos do então impugnante, a 6ª Turma da Delegacia da Receita do Brasil de Julgamento em Fortaleza, DRJ/FOR, prolatou o acórdão 08-17.342 de fls. 202/206, a qual julgou improcedente a impugnação, mantendo a totalidade do crédito tributário, conforme ementa:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período: 01/01/2004 a 31/12/2004
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ATIVIDADE VINCULADA.
A atividade dos agentes da administração tributária é plenamente vinculada, não podendo a autoridade fiscal afastar a aplicação da norma legal, plenamente vigente, sob pena de responsabilidade funcional � art. 142, parágrafo único, do CTN.
EFICÁCIA DAS DECISÕES JUDICIAIS. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA.
As decisões judiciais, na ausência de declaração definitiva de inconstitucionalidade do STF, somente obrigam as partes envolvidas no processo, não tendo eficácia erga omnes.
EMPREGADOS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ALIMENTAÇÃO. EMPRESA NÃO INSCRITA NO PAT.
O valor da alimentação fornecida ao por empresa não inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT -, integra o salário para fins de incidência de contribuição previdenciária.
Impugnação improcedente.
Crédito Tributário Mantido
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Inconformado, a recorrente, Serjak Manufatura de roupas LTDA., interpôs, tempestivamente, Recurso Voluntário, contestando a autuação fiscal em epígrafe por meio de instrumento de fls. 218/222, requerendo a reforma do Acórdão da DRJ, utilizando-se, para tanto, dos seguintes argumentos:
1 � O auto de infração não encontra respaldo jurídico;
2 � O pagamento do auxílio-alimentação não foi em pecúnia e diretamente aos trabalhadores, não configurando como salário indireto ou salário utilidade.
3 � A empresa teve sua inscrição processada em 23/06/2006, assim, como a recorrente atendeu ao reclame, seus efeitos envolvem todo o período anterior.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto - Relator
DA TEMPESTIVIDADE
Conforme registro de fl.236, o recurso é tempestivo e reúne os pressupostos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
DO MÉRITO
DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
Conforme se pode observar pelo Relatório Fiscal, a recorrente servia aos seus empregados auxílio alimentação sem estar inscrita no PAT.
O contribuinte afirma que a alimentação foi fornecida in natura e diretamente aos trabalhadores. Informa também que teve sua inscrição processada em 23/06/2006. Diante dos fatos analisados no processo, passa-se ao mérito.
É cediço que o salário-de-contribuição é constituído apenas por verbas remuneratórias, aquelas contraprestacionais aos serviços prestados pelos segurados, excluindo-se, portanto, as de caráter ressarcitório e indenizatório. Neste sentido, Wladmir Martinez aduz:
Integram-no a remuneração e os ganhos habituais. Portanto, óbice respeitável à determinação das rubricas consiste em desvendar o conceito trabalhista de remuneração e seus institutos paralelos, indenização e ressarcimento de despesas.
Fundamentalmente, repete-se, a remuneração, nela contidos principalmente o salário e os desembolsos decorrentes de conquistas sociais. Restam excluídas importâncias ressarcitórias de gastos feitos pelo trabalhador em razão da prestação de serviços e as indenizatórias. (MARTINEZ. Wladimir Novaes. Curso de Direito Previdenciário. 4ª Edição. São Paulo: LTr, 2011. p. 482)
É por ser de natureza nitidamente indenizatória, que o art. 28, § 9º, �c�, da Lei nº. 8.212/91 traz em sua redação que não integrará o salário de contribuição a parcela in natura recebida nos termos do PAT � Programa de Alimentação do Trabalhador.
Art. 28. (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
(...)
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
A referida norma reproduziu o já disposto na Lei nº. 6.321/76, em seu art. 3º:
Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura , pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho.
Apesar de constar a vinculação às condições legais específicas ao Programa de Alimentação do Trabalhador, é certo que não há possibilidade de sua natureza jurídica ser alterada em razão de como é feito o seu pagamento, sendo in natura, em cartão eletrônico, ticket ou pecúnia. Qualquer que seja o modo, não há como desnaturar o caráter indenizatório de um benefício que, em sua essência, nada mais é do que uma antecipação ao trabalhador para utilização efetiva em despesas de alimentação que garanta o seu sustento e fiel cumprimento de suas atividades dispostas no contrato de trabalho.
Conquanto, independentemente da forma como esse benefício é antecipado ao empregado, que in casu foi in natura, não há hipótese que possa qualificá-lo como natureza salarial eis que é patente a sua natureza ressarcitória de despesas inerentes a execução do trabalho, e de modo algum caracterizado como prestação remuneratória. 
É neste sentido que, embora o Superior Tribunal de Justiça já tenha adotado posicionamento diverso, este foi alterado em razão de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pacificando a jurisprudência da Corte Superior, em sede de Embargos de Divergência acerca de situação análoga, a saber, os valores pagos em pecúnia a título de transporte. Tal posicionamento foi assim ementado: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/88. TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
1. O valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro. 
2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação. 
3. O Supremo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, mercê de o benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 
4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado. 
5. É que: (a) "o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho" (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o seu caráter não salarial; (c) 'o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza indenizatória'; (d) "a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja direto (em moeda), seja indireto (in natura ). Suas causas não são remuneratórias, ou seja, não representam contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho, por mútuo consenso das partes. As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho realizado, são concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação existente entre ele e a empresa não representam remuneração do trabalho , circunstância que nos reconduz à proposição, acima formulada, de que não integram a base de cálculo in concreto das contribuições previdenciárias". (CARRAZZA, Roque Antônio. fls. 2583/2585, e-STJ). 
6. Recurso especial provido.
(STJ. 1.185.685 � SP 2010/0049461-6, Relator: Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Data de Julgamento: 16/12/2010, 1ª TURMA, Data de Publicação: DJe 10/05/2011) (grifos acrescidos)
Por oportuno, colaciona-se o precedente jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, utilizada como parâmetro para uniformização da jurisprudência pátria no que toca às verbas indenizatórias e a questão da utilização da impossibilidade de relativização do curso legal da moeda:
RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 
1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 
2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 
3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 
4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 
5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 
6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.
(STF. RE 478410/SP, Relator: Ministro EROS GRAU, Data de Julgamento: 10/03/2010, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe 14/05/2010) (grifos acrescidos)
Declarada inconstitucional pela Corte Suprema a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos em pecúnia a título de vale-transporte, é prudente o posicionamento da Corte Superior na aplicação análoga a alimentação, por tratarem-se de verbas ofertadas ao empregador em caráter estritamente indenizatório.
De outra sorte, o Tribunal Superior do Trabalho � TST, também adota a posição de a verba a título de alimentação paga em pecúnia é também indenizatória, para tanto, veja-se os precedentes abaixo:
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO JUDICIAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA INDENIZATÓRIA DA VERBA. PAGAMENTO EM PECÚNIA. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que não tem o condão de alterar a natureza jurídica indenizatória do auxílio-alimentação o fato de a parcela ser paga em pecúnia, uma vez que o pagamento decorre do descumprimento de obrigação de fazer, gerando a obrigação de indenizar. Precedentes. 2. Não há de se falar em contribuição previdenciária em relação ao valor recebido a título de indenização de alimentação, porque seu pagamento destina-se a viabilizar o trabalho do empregado, e não a retribuí-lo pelo serviço prestado. Precedentes. 3. Recurso que não logra demonstrar a incorreção ou o desacerto do despacho negativo de admissibilidade do recurso de revista. Agravo de instrumento a que se nega provimento. ( TST-AIRR - 43340-34.2007.5.02.0077 , Relator Juiz Convocado: Flavio Portinho Sirangelo, Data de Julgamento: 09/05/2012, 5ª Turma, Data de Publicação: 18/05/2012)
****************************************************
RECURSO DE REVISTA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-ALIMENTAÇÃO. ACORDO JUDICIAL. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. Esta Corte Superior tem perfilhado entendimento no sentido de que o pagamento da parcela auxílio-alimentação em pecúnia, no acordo judicial, decorre do descumprimento de obrigação de fazer, que se resolve em obrigação de indenizar, o que não desnatura sua natureza jurídica indenizatória. Assim, nos termos do artigo 28, § 9º, -c-, da Lei 8.212/91, não há incidência de contribuição previdenciária sobre tal parcela. Precedentes do TST. Recurso de revista conhecido e provido." (TST-RR-2200-80.2009.5.15.0079, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data 2ª Turma, DEJT 21.10.2011)
****************************************************
ACORDO JUDICIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA. A parcela denominada -vale-alimentação- recebida em acordo judicial não integra o salário-de-contribuição. Assim é porque o recebimento da referida parcela em pecúnia ocorreu para compensar o não recebimento durante o contrato de trabalho, hipótese que não altera sua natureza jurídica que é indenizatória. Recurso de Revista de que não se conhece." (TST-RR-4300-76.2008.5.15.0003, Relator Ministro João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, DEJT 26.8.2011)
****************************************************
RECURSO DE REVISTA. CESTA BÁSICA. NATUREZA JURÍDICA. ACORDO HOMOLOGADO NA JUSTIÇA. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. O recebimento da -cesta básica- em pecúnia, em razão da homologação de acordo judicial, não tem o condão de transmudar a natureza do auxílio-alimentação para salarial. Incidência da Súmula 333 do TST e do § 4º do art. 896 da CLT. Recurso de revista não conhecido." (TST-RR-15100-39.2006.5.15.0067, Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, DEJT 19.4.2011)
****************************************************
RECURSO DE REVISTA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO JUDICIAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA INDENIZATÓRIA DA VERBA. PAGAMENTO EM PECÚNIA. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que não tem o condão de alterar a natureza jurídica indenizatória do auxílio-alimentação o fato de a parcela ser paga em pecúnia, uma vez que o pagamento decorre do descumprimento de obrigação de fazer, gerando a obrigação de indenizar. Precedentes. 2. Não há de se falar em contribuição previdenciária em relação ao valor recebido a título de indenização de alimentação, porque seu pagamento destina-se a viabilizar o trabalho do empregado, e não a retribuí-lo pelo serviço prestado. Precedentes. 3. Incólumes os dispositivos legais apontados na revista e superada a divergência jurisprudencial, nos termos da Súmula n.º 333 do TST e do art. 896, § 4.º, da CLT. Recurso de revista não conhecido." (TST-RR-26000-49.2006.5.15.0013, Relator Juiz Convocado Flavio Portinho Sirangelo, 7ª Turma, DEJT 15.10.2010)
Na esteira do raciocínio esposado, destaque-se julgado deste Conselho, 2ª Seção, Processo nº. 35.301.000131/2007-61. Recurso Voluntário nº. 244.766. Acórdão nº. 2301-01.396 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária. Sessão de 28 de abril de 2010. Apesar de se referir ao transporte em pecúnia, traz em sua ementa, relevante lição a ser aplicada, a de que o beneficio, em favor do empregado, é ofertado para a execução do trabalho, logo o pagamento realizado pela empresa não constitui fato gerador de contribuição social previdenciária e, por conseguinte, não há que se falar em descumprimento de obrigação tributária acessória.
Por fim, destaque-se que na sessão de 20 de setembro de 2012, esta 3ª Turma Ordinária, da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, nos autos do processo 10680.720790/2010­75, que resultou no acórdão 2403-001.629, julgou pela não incidência de contribuição previdenciária no caso de alimentação paga in pecúnia, in verbis:
ACORDAM os membros do Colegiado, nas preliminares: por unanimidade de votos reconhecer a decadência parcial em relação ao período compreendido entre 01/2005 a 03/2005, nos termos do art. 150, parágrafo 4 do CTN. No mérito: I) Por unanimidade de votos, dar provimento parcial para excluir da base de cálculo da contribuição previdenciária os valores pagos a título de "Vale Transporte em pecúnia", "Alimento em pecúnia","Cesta Básica in natura"; II) por maioria de votos determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9/4430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Leôncio Nobre de Medeiros da questão da multa.
Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Julio de Souza, Maria Anselma Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Leôncio Nobre Medeiros.
Partindo, então, das premissas presentemente discutidas, não sobejam dúvidas quanto à impossibilidade de incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de alimentação in natura, estando ou não a empresa inscrita no PAT.
CONCLUSÃO
Do exposto, conheço o Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe provimento, exonerando o crédito tributário
Marcelo Magalhães Peixoto.
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Relatório 

Trata­se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão da Delegacia 
da Receita  Federal  do Brasil  com  julgamento  em  Fortaleza,  nº  08­17.342,  fls.  202/206,  que 
julgou  improcedente  a  impugnação  apresentada  para  manter  incólume  o  crédito  tributário 
consubstanciado  no DEBCAD 37.149.810­4,  referente  ao  período  de  01/2004  a  12/2004,  no 
valor de R$ 48.248,84 (quarenta e oito mil, duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e quatro 
centavos). 

A presente autuação almeja o  recolhimento de crédito  tributário,  referente à 
parte  do  contribuinte  e,  ao  financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de 
incidência de  incapacidade  laborativa decorrente dos  riscos ambientais do  trabalho, por  ter  a 
empresa  fornecido  alimentação  aos  seus  empregados  sem  estar  devidamente  inscrita  no 
Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

Para tanto, veja­se  trecho do relatório fiscal de fls. 50/56: 

1.INTRODUÇÃO 

1.1  Trata  o  presente  relatório  do  crédito  lançado  através  do 
Auto de Infração 37.149.810­4, referente: 

a) À parte do contribuinte (quota patronal – 20%) 

b) Ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau 
de  incidência de  incapacidade  laborativa decorrente dos  riscos 
ambientais  do  trabalho  (também  conhecido  por  Seguro  de 
Acidente de Trabalho – SAT – 2%) 

... 

3. DOS FATOS E DO LEVANTAMENTO DO CRÉDITO 

... 

3.2.  Analisando  os  documentos  apresentados,  folha  de 
pagamento, livros contábeis, guias da Previdência Social – GPS, 
guias  de  recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de 
Serviço e  informações à Previdência Social – GFIP, constatou­
se os seguintes fatos: 

3.2.1.  A  empresa  forneceu  alimentação  aos  seus  empregados, 
conforme pudemos atestar pelos arquivos magnéticos, sem estar 
devidamente  inscrita  no  Programa  de  Alimentação  do 
Trabalhador – PAT. 

No  referido  relatório  fiscal  foi  elaborada  planilha  com  os  dados  da 
contabilidade do  contribuinte que demonstram como histórico  as  seguintes  anotações,  dentre 
outras: a) PAGTO GAS BUTANO; b) PAGTO DISTRIB DE CEREAIS; c) PAGTO LG DIST 
CEREAIS  ACUCAR;  d)  PGTO  DIS  CEREAIS  CAFÉ;  e)  CH427479  NF000019  MAR 
TROPICAL; f) CH427560 NFC782 MAKRO. 

DA IMPUGNAÇÃO 
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Inconformada com o  lançamento, a empresa contestou a autuação fiscal em 
epígrafe por meio do instrumento de fls. 74/84. 

DA DECISÃO DA DRJ 

Após analisar os argumentos do então impugnante, a 6ª Turma da Delegacia 
da Receita do Brasil de Julgamento em Fortaleza, DRJ/FOR, prolatou o acórdão 08­17.342 de 
fls.  202/206,  a  qual  julgou  improcedente  a  impugnação,  mantendo  a  totalidade  do  crédito 
tributário, conforme ementa: 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período: 01/01/2004 a 31/12/2004 

LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ATIVIDADE VINCULADA. 

A  atividade  dos  agentes  da  administração  tributária  é 
plenamente vinculada, não podendo a autoridade fiscal afastar a 
aplicação  da  norma  legal,  plenamente  vigente,  sob  pena  de 
responsabilidade funcional – art. 142, parágrafo único, do CTN. 

EFICÁCIA  DAS  DECISÕES  JUDICIAIS.  ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. 

As  decisões  judiciais,  na  ausência  de  declaração  definitiva  de 
inconstitucionalidade  do  STF,  somente  obrigam  as  partes 
envolvidas no processo, não tendo eficácia erga omnes. 

EMPREGADOS.  SALÁRIO  DE  CONTRIBUIÇÃO. 
ALIMENTAÇÃO. EMPRESA NÃO INSCRITA NO PAT. 

O valor da alimentação  fornecida ao por  empresa não  inscrita 
no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT ­, integra o 
salário para fins de incidência de contribuição previdenciária. 

Impugnação improcedente. 

Crédito Tributário Mantido 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Inconformado,  a  recorrente,  Serjak Manufatura  de  roupas LTDA.,  interpôs, 
tempestivamente, Recurso Voluntário, contestando a autuação fiscal em epígrafe por meio de 
instrumento  de  fls.  218/222,  requerendo  a  reforma  do  Acórdão  da  DRJ,  utilizando­se,  para 
tanto, dos seguintes argumentos: 

1 – O auto de infração não encontra respaldo jurídico; 

2 – O pagamento do  auxílio­alimentação não  foi  em pecúnia  e diretamente 
aos trabalhadores, não configurando como salário indireto ou salário utilidade. 

3 – A empresa teve sua inscrição processada em 23/06/2006, assim, como a 
recorrente atendeu ao reclame, seus efeitos envolvem todo o período anterior. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto ­ Relator 

DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme registro de fl.236, o recurso é tempestivo e reúne os pressupostos 
de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento. 

DO MÉRITO 

DO AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO 

Conforme se pode observar pelo Relatório Fiscal, a recorrente servia aos seus 
empregados auxílio alimentação sem estar inscrita no PAT. 

O contribuinte afirma que a alimentação foi fornecida in natura e diretamente 
aos trabalhadores.  Informa também que teve sua inscrição processada em 23/06/2006. Diante 
dos fatos analisados no processo, passa­se ao mérito. 

É  cediço  que  o  salário­de­contribuição  é  constituído  apenas  por  verbas 
remuneratórias, aquelas contraprestacionais aos serviços prestados pelos segurados, excluindo­
se, portanto, as de caráter ressarcitório e indenizatório. Neste sentido, Wladmir Martinez aduz: 

Integram­no  a  remuneração  e  os  ganhos  habituais.  Portanto, 
óbice  respeitável  à  determinação  das  rubricas  consiste  em 
desvendar  o  conceito  trabalhista  de  remuneração  e  seus 
institutos paralelos, indenização e ressarcimento de despesas. 

Fundamentalmente,  repete­se,  a  remuneração,  nela  contidos 
principalmente  o  salário  e  os  desembolsos  decorrentes  de 
conquistas sociais. Restam excluídas importâncias ressarcitórias 
de  gastos  feitos  pelo  trabalhador  em  razão  da  prestação  de 
serviços  e  as  indenizatórias.  (MARTINEZ.  Wladimir  Novaes. 
Curso  de  Direito  Previdenciário.  4ª  Edição.  São  Paulo:  LTr, 
2011. p. 482) 

É por  ser de natureza nitidamente  indenizatória, que o art. 28, § 9º,  “c”, da 
Lei nº. 8.212/91  traz em sua redação que não  integrará o salário de contribuição a parcela  in 
natura recebida nos termos do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador. 

Art. 28. (...) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente: (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10.12.97)  

(...) 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976; 
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A referida norma reproduziu o já disposto na Lei nº. 6.321/76, em seu art. 3º: 

Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga 
in  natura  ,  pela  empresa,  nos  programas  de  alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho. 

Apesar de constar a vinculação às condições legais específicas ao Programa 
de Alimentação do Trabalhador, é certo que não há possibilidade de sua natureza jurídica ser 
alterada  em  razão  de  como  é  feito  o  seu  pagamento,  sendo  in  natura,  em  cartão  eletrônico, 
ticket ou pecúnia. Qualquer que seja o modo, não há como desnaturar o caráter indenizatório 
de um benefício que, em sua essência, nada mais é do que uma antecipação ao trabalhador para 
utilização efetiva em despesas de alimentação que garanta o seu sustento e fiel cumprimento de 
suas atividades dispostas no contrato de trabalho. 

Conquanto,  independentemente da  forma  como  esse benefício  é  antecipado 
ao empregado, que in casu foi in natura, não há hipótese que possa qualificá­lo como natureza 
salarial  eis  que  é  patente  a  sua  natureza  ressarcitória  de  despesas  inerentes  a  execução  do 
trabalho, e de modo algum caracterizado como prestação remuneratória.  

É neste sentido que, embora o Superior Tribunal de Justiça já tenha adotado 
posicionamento  diverso,  este  foi  alterado  em  razão  de  entendimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal, pacificando a jurisprudência da Corte Superior, em sede de Embargos de Divergência 
acerca  de  situação  análoga,  a  saber,  os  valores  pagos  em  pecúnia  a  título  de  transporte.  Tal 
posicionamento foi assim ementado:  

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  105,  III,  A,  DA 
CF/88.  TRIBUTÁRIO  E  ADMINISTRATIVO.  VALE­ALIMENTAÇÃO. 
PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR  ­  PAT. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO­INCIDÊNCIA.  

1. O  valor  concedido  pelo  empregador  a  título  de  vale­alimentação 
não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em 
que o referido benefício é pago em dinheiro.  

2.  A  exegese  hodierna,  consoante  a  jurisprudência  desta  Corte  e  da 
Excelsa Corte,  assenta  que  o  contribuinte  é  sujeito  de  direito,  e  não 
mais objeto de tributação.  

3. O Supremo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela 
inconstitucionalidade  da  incidência  de  contribuição  previdenciária 
sobre o valor pago em espécie sobre o vale­transporte do trabalhador, 
mercê de o benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF ­ RE 
478.410/SP,  Rel.  Min.  Eros  Grau,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
10.03.2010, DJe 14.05.2010)  

4.  Mutatis  mutandis,  a  empresa  oferece  o  ticket  refeição 
antecipadamente  para  que  o  trabalhador  se  alimente  antes  e  ir  ao 
trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é 
decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e 
é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado.  

5.  É  que:  (a)  "o  pagamento  in  natura  do  auxílio­alimentação,  vale 
dizer,  quando  a  própria  alimentação  é  fornecida  pela  empresa,  não 
sofre  a  incidência  da  contribuição  previdenciária,  por  não  possuir 

Fl. 243DF  CARF  MF

Impresso em 11/02/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 29/12/2014 por MARCELO MAGALHAES PEIXOTO, Assinado digitalmente em 29/12
/2014 por MARCELO MAGALHAES PEIXOTO, Assinado digitalmente em 10/02/2015 por CARLOS ALBERTO MEES STR
INGARI



 

  6

natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa 
de  Alimentação  do  Trabalhador  ­  PAT,  ou  decorra  o  pagamento  de 
acordo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho"  (REsp  1.180.562/RJ, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma,  julgado em 17/08/2010, DJe 
26/08/2010);  (b)  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  no 
sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o 
seu  caráter  não  salarial;  (c)  'o  Supremo  Tribunal  Federal,  na 
assentada  de  10.03.2003,  em  caso  análogo  (...),  concluiu  que  é 
inconstitucional  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o 
vale­transporte pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de 
pagamento,  detém  o  benefício  natureza  indenizatória';  (d)  "a 
remuneração  para  o  trabalho  não  se  confunde  com  o  conceito  de 
salário,  seja  direto  (em  moeda),  seja  indireto  (in  natura  ).  Suas 
causas  não  são  remuneratórias,  ou  seja,  não  representam 
contraprestações,  ainda  que  em  bens  ou  serviços,  do  trabalho,  por 
mútuo  consenso  das  partes.  As  vantagens  atribuídas  aos 
beneficiários,  longe  de  tipificarem  compensações  pelo  trabalho 
realizado,  são  concedidas  no  interesse  e  de  acordo  com  as 
conveniências do empregador. (...) Os benefícios do trabalhador, que 
não  correspondem  a  contraprestações  sinalagmáticas  da  relação 
existente  entre  ele  e  a  empresa  não  representam  remuneração  do 
trabalho  ,  circunstância  que  nos  reconduz  à  proposição,  acima 
formulada,  de  que  não  integram  a  base  de  cálculo  in  concreto  das 
contribuições  previdenciárias".  (CARRAZZA,  Roque  Antônio.  fls. 
2583/2585, e­STJ).  

6. Recurso especial provido. 

(STJ. 1.185.685 – SP 2010/0049461­6, Relator: Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, Data de Julgamento: 16/12/2010, 1ª TURMA, Data de 
Publicação: DJe 10/05/2011) (grifos acrescidos) 

Por oportuno, colaciona­se o precedente jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal, utilizada como parâmetro para uniformização da jurisprudência pátria no que toca às 
verbas  indenizatórias  e  a  questão  da  utilização  da  impossibilidade  de  relativização  do  curso 
legal da moeda: 

RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA.  VALE­TRANSPORTE.  MOEDA.  CURSO  LEGAL  E 
CURSO  FORÇADO.  CARÁTER  NÃO  SALARIAL  DO  BENEFÍCIO. 
ARTIGO 150,  I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO 
COMO TOTALIDADE NORMATIVA.  

1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em 
vale­transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do 
benefício.  

2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem 
que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da 
moeda nacional.  

3. A funcionalidade do conceito de moeda revela­se em sua utilização 
no  plano  das  relações  jurídicas.  O  instrumento  monetário  válido  é 
padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de 
poder  liberatório:  sua  entrega  ao  credor  libera  o  devedor.  Poder 
liberatório  é  qualidade,  da  moeda  enquanto  instrumento  de 
pagamento,  que  se  manifesta  exclusivamente  no  plano  jurídico: 
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somente  ela  permite  essa  liberação  indiscriminada,  a  todo  sujeito  de 
direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial.  

4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da 
circunstância  de  ser  ela  tocada  pelos  atributos  do  curso  legal  e  do 
curso forçado.  

5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso 
legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; 
não  decorre  do  curso  forçado,  dado  que  este  atinge  o  instrumento 
monetário  enquanto  valor  e  a  sua  instituição  [do  curso  forçado] 
importa  apenas  em  que  não  possa  ser  exigida  do  poder  emissor  sua 
conversão em outro valor.  

6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em 
dinheiro,  a  título  de  vales­transporte,  pelo  recorrente  aos  seus 
empregados  afronta  a  Constituição,  sim,  em  sua  totalidade 
normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento. 

(STF.  RE  478410/SP,  Relator:  Ministro  EROS  GRAU,  Data  de 
Julgamento:  10/03/2010,  Tribunal  Pleno,  Data  de  Publicação:  DJe 
14/05/2010) (grifos acrescidos) 

Declarada  inconstitucional pela Corte Suprema a  incidência de contribuição 
previdenciária  sobre  os  valores  pagos  em  pecúnia  a  título  de  vale­transporte,  é  prudente  o 
posicionamento  da  Corte  Superior  na  aplicação  análoga  a  alimentação,  por  tratarem­se  de 
verbas ofertadas ao empregador em caráter estritamente indenizatório. 

De  outra  sorte,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  –  TST,  também  adota  a 
posição de a verba a título de alimentação paga em pecúnia é também indenizatória, para tanto, 
veja­se os precedentes abaixo: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA. 
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  ACORDO  JUDICIAL. 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO.  NATUREZA  INDENIZATÓRIA  DA 
VERBA.  PAGAMENTO  EM  PECÚNIA.  1.  A  jurisprudência  deste 
Tribunal Superior é no sentido de que não tem o condão de alterar a 
natureza  jurídica  indenizatória  do  auxílio­alimentação  o  fato  de  a 
parcela  ser  paga  em  pecúnia,  uma  vez  que  o  pagamento  decorre  do 
descumprimento  de  obrigação  de  fazer,  gerando  a  obrigação  de 
indenizar.  Precedentes.  2.  Não  há  de  se  falar  em  contribuição 
previdenciária em relação ao valor recebido a título de indenização de 
alimentação, porque seu pagamento destina­se a viabilizar o trabalho 
do empregado, e não a retribuí­lo pelo serviço prestado. Precedentes. 
3. Recurso que não logra demonstrar a incorreção ou o desacerto do 
despacho negativo de admissibilidade do recurso de revista. Agravo de 
instrumento  a  que  se  nega  provimento.  (  TST­AIRR  ­  43340­
34.2007.5.02.0077  ,  Relator  Juiz  Convocado:  Flavio  Portinho 
Sirangelo,  Data  de  Julgamento:  09/05/2012,  5ª  Turma,  Data  de 
Publicação: 18/05/2012) 

**************************************************** 

RECURSO  DE  REVISTA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
VALE­ALIMENTAÇÃO.  ACORDO  JUDICIAL.  NÃO  INCIDÊNCIA. 
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PRECEDENTES. Esta Corte Superior tem perfilhado entendimento no 
sentido  de  que  o  pagamento  da  parcela  auxílio­alimentação  em 
pecúnia, no acordo judicial, decorre do descumprimento de obrigação 
de  fazer,  que  se  resolve  em  obrigação  de  indenizar,  o  que  não 
desnatura  sua  natureza  jurídica  indenizatória.  Assim,  nos  termos  do 
artigo 28, § 9º, ­c­, da Lei 8.212/91, não há incidência de contribuição 
previdenciária  sobre  tal  parcela.  Precedentes  do  TST.  Recurso  de 
revista  conhecido  e  provido."  (TST­RR­2200­80.2009.5.15.0079, 
Relator Ministro  Guilherme  Augusto Caputo  Bastos, Data  2ª  Turma, 
DEJT 21.10.2011) 

**************************************************** 

ACORDO  JUDICIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA.  VALE­ALIMENTAÇÃO.  NATUREZA.  A  parcela 
denominada  ­vale­alimentação­  recebida  em  acordo  judicial  não 
integra  o  salário­de­contribuição.  Assim  é  porque  o  recebimento  da 
referida  parcela  em  pecúnia  ocorreu  para  compensar  o  não 
recebimento  durante  o  contrato  de  trabalho,  hipótese  que  não  altera 
sua natureza  jurídica que é  indenizatória. Recurso de Revista de que 
não  se  conhece."  (TST­RR­4300­76.2008.5.15.0003,  Relator Ministro 
João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, DEJT 26.8.2011) 

**************************************************** 

RECURSO  DE  REVISTA.  CESTA  BÁSICA.  NATUREZA  JURÍDICA. 
ACORDO  HOMOLOGADO  NA  JUSTIÇA.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  O  recebimento  da  ­cesta 
básica­ em pecúnia, em razão da homologação de acordo judicial, não 
tem o condão de  transmudar a natureza do auxílio­alimentação para 
salarial.  Incidência  da  Súmula  333  do TST  e  do  §  4º  do  art.  896  da 
CLT.  Recurso  de  revista  não  conhecido."  (TST­RR­15100­
39.2006.5.15.0067, Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
6ª Turma, DEJT 19.4.2011) 

**************************************************** 

RECURSO  DE  REVISTA.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. 
ACORDO  JUDICIAL.  AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO.  NATUREZA 
INDENIZATÓRIA  DA  VERBA.  PAGAMENTO  EM  PECÚNIA.  1.  A 
jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que não tem o 
condão  de  alterar  a  natureza  jurídica  indenizatória  do  auxílio­
alimentação o  fato de a parcela ser paga em pecúnia, uma vez que o 
pagamento decorre do descumprimento de obrigação de fazer, gerando 
a  obrigação  de  indenizar.  Precedentes.  2.  Não  há  de  se  falar  em 
contribuição  previdenciária  em  relação ao  valor  recebido  a  título  de 
indenização  de  alimentação,  porque  seu  pagamento  destina­se  a 
viabilizar  o  trabalho  do  empregado,  e  não  a  retribuí­lo  pelo  serviço 
prestado.  Precedentes.  3.  Incólumes  os  dispositivos  legais  apontados 
na  revista  e  superada  a  divergência  jurisprudencial,  nos  termos  da 
Súmula n.º 333 do TST e do art. 896, § 4.º, da CLT. Recurso de revista 
não  conhecido."  (TST­RR­26000­49.2006.5.15.0013,  Relator  Juiz 
Convocado Flavio Portinho Sirangelo, 7ª Turma, DEJT 15.10.2010) 

Na  esteira  do  raciocínio  esposado,  destaque­se  julgado  deste  Conselho,  2ª 
Seção,  Processo  nº.  35.301.000131/2007­61.  Recurso  Voluntário  nº.  244.766.  Acórdão  nº. 
2301­01.396 — 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária. Sessão de 28 de abril de 2010. Apesar de se 
referir ao transporte em pecúnia, traz em sua ementa, relevante lição a ser aplicada, a de que o 
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beneficio, em favor do empregado, é ofertado para a execução do trabalho, logo o pagamento 
realizado pela empresa não constitui fato gerador de contribuição social previdenciária e, por 
conseguinte, não há que se falar em descumprimento de obrigação tributária acessória. 

Por fim, destaque­se que na sessão de 20 de setembro de 2012, esta 3ª Turma 
Ordinária,  da  4ª  Câmara  da  2ª  Seção  de  Julgamento  do  CARF,  nos  autos  do  processo 
10680.720790/2010­75, que resultou no acórdão 2403­001.629, julgou pela não incidência de 
contribuição previdenciária no caso de alimentação paga in pecúnia, in verbis: 

ACORDAM  os  membros  do  Colegiado,  nas  preliminares:  por 
unanimidade  de  votos  reconhecer  a  decadência  parcial  em  relação 
ao  período  compreendido  entre  01/2005  a  03/2005,  nos  termos  do 
art.  150,  parágrafo  4  do  CTN.  No  mérito:  I)  Por  unanimidade  de 
votos,  dar  provimento  parcial  para  excluir  da  base  de  cálculo  da 
contribuição  previdenciária  os  valores  pagos  a  título  de  "Vale 
Transporte  em  pecúnia",  "Alimento  em  pecúnia","Cesta  Básica  in 
natura"; II) por maioria de votos determinar o recálculo da multa de 
mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, 
na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9/4430/96), 
prevalecendo  o  valor  mais  benéfico  ao  contribuinte.  Vencido  o 
conselheiro Leôncio Nobre de Medeiros da questão da multa. 

Participaram  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Carlos 
Alberto  Mees  Stringari,  Ivacir  Julio  de  Souza,  Maria  Anselma 
Coscrato  dos  Santos, Marcelo Magalhães Peixoto  e Leôncio Nobre 
Medeiros. 

Partindo,  então,  das  premissas  presentemente  discutidas,  não  sobejam 
dúvidas  quanto  à  impossibilidade  de  incidência  de  contribuições  previdenciárias  sobre  os 
valores pagos a título de alimentação in natura, estando ou não a empresa inscrita no PAT. 

CONCLUSÃO 

Do  exposto,  conheço  o  Recurso  Voluntário  para,  no  mérito,  dar­lhe 
provimento, exonerando o crédito tributário 

Marcelo Magalhães Peixoto. 
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